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Congresso quer 
derrubar veto de 
Bolsonaro a verba

O Congresso Nacional 
se articula para der-
rubar o veto de Jair 

Bolsonaro ao projeto apro-
vado que previa a extinção 
do Fundo de Reserva Mone-
tária, mantido pelo Banco 
Central, e a destinação dos 
recursos para o enfrenta-
mento da pandemia. 

O deputado Luís Miran-
da (DEM-DF), relator do 
texto na Câmara, disse que 
o veto de Bolsonaro é uma 
quebra de compromisso as-
sumido pelo governo. “Houve 
acordo com o governo, a gen-
te consultou o Ministério da 
Economia e o Banco Central. 
O líder do governo no Sena-
do foi o relator da matéria 
quando chegou ao Senado”, 
declarou ao site Congresso 
em Foco.

“A revolta de todo mundo 
é que parece que o presiden-
te quer mandar um recado 
para o Congresso dizendo 
que é ele que manda, não 

O governo federal vei-
culou mais de 2 milhões de 
anúncios em canais com 
“conteúdos inadequados”, 
segundo levantamento de 
consultores legislativos da 
Câmara dos Deputados a 
pedido da Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito 
(CPMI) das Fake News.

Entre os meios estão si-
tes, aplicativos de celular 
e canais no Youtube que 
veiculam, por exemplo, in-
formações falsas, material 
pornográfico, e difundem jo-
gos de azar e investimentos 
ilegais.

O relatório foi revelado 
por reportagem desta terça-
feira (2) do jornal “O Globo” 

Dinheiro iria para estados e municípios e serviria para compra de materiais de prevenção ao Covid-19

APÓS POSSE
Governo federal
deve exonerar 
presidente do BNB

Anúncios em 2 milhões de canais 
utilizaram conteúdo “inadequado”

A decisão do governo de 
exonerar o recém-nomeado 
presidente do Banco do Nor-
deste, Alexandre Cabral, 
irritou os novos aliados do 
presidente Jair Bolsonaro 
no Centrão. A exoneração 
estava prevista para ocorrer 
ainda ontem, segundo divul-
gações de blogs nacionais.

Os parlamentares do 
bloco queriam indicar outro 
nome, mas Cabral foi suge-
rido pela equipe econômica 
para ser apadrinhado pelo 
PL.

Agora, dizem parlamen-
tares do PL, se poderá colo-
car na conta do partido a in-
dicação de um nome que não 
foi sugerido pela legenda e 
acabou derrubado em tempo 
recorde.

Como antecipou a colu-
nista do G1 e da GloboNews 
Cristiana Lôbo, depois de ser 
aprovado na segunda-feira 
pela assembleia do BNB, Ca-
bral seria exonerado.

O motivo da exoneração é 
que Alexandre Cabral “está 
cheio de problemas” segundo 
um auxiliar do presidente da 
República.

Cabral é alvo de inves-
tigação conduzida pelo Tri-
bunal de Contas da União 
(TCU), sob suspeita de irre-
gularidades no período em 
que comandou a Casa da 
Moeda. 

Dentro das negociações 
entre o Palácio do Planalto e 
os partidos do Centrão, o co-
mando do BNB foi negociado 
com o PL, partido de Valde-
mar Costa Neto, condenado 
no mensalão.

 Para evitar nomes que 
pudessem ser questiona-
dos por ligações políticas, o 
presidente Jair Bolsonaro 
autorizou o Ministério da 
Economia a conduzir as ne-
gociações do nome que seria 
indicado.
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Presidente vetou disponibilização de R$ 8,6 bilhões de fundo 
extinto que seriam destinados para combate ao coronavírus

adianta falar com os minis-
tros dele, falar com a equipe 
técnica dele, ter pareceres do 
governo porque o governo é 
de um homem só. O veto vai 
ser derrubado”, acrescentou 
o parlamentar. 

O líder da oposição no Se-
nado, Randolfe Rodrigues, 
tenta negociar com o presi-
dente do Congresso, Davi 
Alcolumbre uma data para 
análise dos vetos. Alcolum-
bre disse na sessão do Se-
nado desta quarta-feira que 
pretende convocar uma ses-
são do Congresso na próxima 
semana.

DINHEIRO
A destinação do dinheiro 

tinha sido aprovada em maio 
pelo Congresso Nacional du-
rante a análise de medida 
provisória editada por Bolso-
naro e que extinguiu o fundo.

Bolsonaro também ve-
tou outros trechos do texto 
aprovado pelos parlamenta-
res, entre eles o que previa a 

e está disponível no site do 
Congresso Nacional.

De acordo com o relató-
rio, foi solicitado à Secreta-
ria Especial de Comunica-
ção Social da Presidência 
da República (Secom), por 
meio do Sistema Eletrônico 
do Serviço de Informação ao 
Cidadão (e-SIC), dados dos 
canais que exibiram anún-
cios do governo federal no 
período de 1º de janeiro a 10 
de novembro do ano passa-
do.

Apesar do pedido, a Se-
com só apresentou parte 
dos dados. Os consultores 
só receberam informações 
referentes a 38 dias, de 6 de 
junho a 13 de julho de 2019. 

repartição do dinheiro entre 
estados e municípios para a 
compra de materiais de pre-
venção à pandemia.

O presidente sancionou 
apenas a parte da lei que ex-
tingue o fundo, que já estava 
inativo.

Criado em 1966, o FRM 
era abastecido com reservas 
do Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF), usadas 
para intervenção nos mer-
cados de câmbio e na assis-
tência a bancos e instituições 
financeiras.

Durante a tramitação na 
Câmara e no Senado, o pro-
jeto havia sido aprovado com 
grande consenso.

Entre os deputados, a vo-
tação tinha sido simbólica 
(sem o registro de votos no 
painel eletrônico), modalida-
de usada geralmente quando 
há acordo sobre o teor da ma-
téria. No Senado, a aprova-
ção havia sido unânime, com 
75 votos a favor.

Os anúncios mapeados fo-
ram contratados pelo gover-
no por meio do programa 
Google Adsense.

Mesmo assim, os consul-
tores afirmam que, “ainda 
que abrangendo período re-
lativamente curto, os da-
dos fornecidos pela Secom 
permitem construir um rico 
panorama acerca das im-
pressões de peças publicitá-
rias do governo federal em 
canais de internet”.

De acordo com o docu-
mento encaminhado pela se-
cretaria, no período, 65.533 
canais de internet recebe-
ram mais de 47 milhões de 
anúncios do Governo Fede-
ral.


